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SEGUNDA CÂMARA − SESSÃO: 19/02/09 

RELATOR:  AUDITOR HAMILTON COELHO 

PROCESSO Nº 686015 – PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL  

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

AUDITOR HAMILTON COELHO:  

PROCESSO N.º 686.015 

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS 

EXERCÍCIO: 2003 

INTERESSADO:  MÁRCIO ANTÔNIO BELÉM (Prefeito Municipal à 

época). 

 I – RELATÓRIO 

Tratam os autos da Prestação de Contas de responsabilidade do Sr. Márcio 

Antônio Belém, Prefeito do Município de Esmeraldas, exercício de 2003.  

Após exame técnico, foram constatadas irregularidades, fls. 05/16, ensejando 

abertura de vista  ao  interessado, citado conforme  fls. 44/48.  

Em pesquisa no Sistema Gerencial de Administração de Processos - SGAP, em 

24/8/05, constatou-se a falta de manifestação do gestor, embora regularmente 

comunicado, fl. 50. 

O Ministério Público de Contas pronunciou-se, fl. 57. 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

De acordo com o estudo técnico e à vista das informações contidas nos autos, 

são as seguintes as irregularidades: 
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1– CRÉDITOS SUPLEMENTARES – fls. 06/07. 

Foram abertos créditos suplementares no montante de R$ 1.882.734,06, 

ultrapassando o valor de R$ 380.683,28, correspondente ao superavit 

financeiro ocorrido no exercício anterior, em desacordo com o disposto no art. 

43 da Lei 4.320/64.  

2 – LEI ORÇAMENTÁRIA – fl. 07. 

Na Lei Orçamentária, a receita orçada e a despesa fixada estão superestimadas, 

em desacordo com o disposto no art. 12 da Lei Complementar n.º 101/00. A 

média apurada nos exercícios de 2000/2001/2002 foi de R$ 12.793.132,29; a 

receita orçada e a despesa fixada para o exercício em análise, de                     

R$ 24.520.374,39. 

3 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  – fl. 07. 

O Balanço Orçamentário não foi elaborado de forma correta, tendo em vista a 

abertura de créditos orçamentários/suplementares, sem recursos disponíveis, 

ultrapassando a arrecadação anual e o superavit financeiro do exercício 

anterior. 

4 – BALANÇO FINANCEIRO  – fl. 08. 

O Balanço Financeiro foi elaborado de forma irregular. A análise da 

movimentação extra-orçamentária não pode ser realizada devido a sua 

apresentação de forma sintética.  

5 – ARRECADAÇÃO MUNICIPAL – ANEXO XXI – fl. 08. 

O valor de R$ 11.218.859,88, referente à arrecadação do Município, informado 

no Anexo XXI, diverge do montante de R$ 11.765.836,31, registrado no 

Comparativo da Receita do Exercício Anterior. Entretanto, o repasse à Câmara 

Municipal guardou conformidade com os limites fixados no inciso I do          

art. 29-A da Constituição da República.  
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6 – RESTOS A PAGAR  – fl. 09. 

Foram inscritos em Restos a Pagar despesas no montante de R$ 670.309,11, 

sem disponibilidade financeira, considerando que o saldo líquido de Caixa foi 

de R$ 508.585,10.   

7 – RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS  – fl. 09. 

Os rendimentos de aplicações financeiras foram contabilizados em                 

R$ 176.024,75, divergindo do registrado no Quadro Demonstrativo das 

Aplicações Financeiras – Anexo V, no montante de R$ 176.333,27.  

8 – EXECUÇÃO PATRIMONIAL   

8.1 – BALANÇO PATRIMONIAL – fls. 10/11. 

O Balanço Patrimonial apresentou discordâncias nas seguintes contas: 

Devedores Diversos, de R$ 91.428,31; Bens Móveis, de R$ 373.947,84; Bens 

de Natureza Industrial, de R$ 437.097,02; Restos a Pagar, de R$ 1.300.485,68; 

Depósitos, de R$ 6.158,79; Outras Operações, de R$ 19,56. Essas diferenças 

resultaram de alterações efetuadas pelo órgão técnico, com o fito de manter a 

conformidade com a prestação de contas do exercício anterior.  

8.2 – DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – fls. 11/12. 

Ocorreram discrepâncias nas Variações Patrimoniais Ativas Independentes da 

Execução Orçamentária, no valor de R$ 67.098,21, e nas Variações Passivas 

Independentes da Execução Orçamentária, de R$ 298.155,41.  

8.3 – DÍVIDA FLUTUANTE – fls. 12/13. 

A Dívida Flutuante não foi corretamente demonstrada. As divergências em 

Restos a Pagar de Exercícios Anteriores, Depósitos e Outras Operações 

resultaram de alterações efetuadas pela unidade técnica, com o fim de manter 

consonância com as prestações de contas de exercícios passados.  
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8.4 – DÍVIDA FUNDADA – fls. 12/13. 

Foi incluído indevidamente na Dívida Fundada o valor de R$ 67.098,21, 

referente ao saldo do Fundo Municipal de Saúde - Restos a Pagar e 

Consignações, consolidados na PCA/01.  

8.5 – DÍVIDA ATIVA - fl. 12. 

O saldo inscrito na Dívida Ativa apresentou um crescimento de 1,95%, em 

relação ao exercício de 2002, e de 11,89%, na comparação com 2001. A 

Dívida Ativa arrecadada representou 2,76% da Receita Total, enquanto o seu 

saldo atual representa 42,05% da referida receita. Conclui-se que a proporção 

entre o  arrecadado e o total inscrito não foi expressiva.  

9 – RECEITA BASE DE CÁLCULO PARA APLICAÇÃO NO ENSINO E 

NA SAÚDE – fls. 14 e 15. 

Na composição da receita base de cálculo não constaram as seguintes 

transferências correntes: Cota-parte do IPI Exportação e o ICMS Desoneração, 

porém, foram cumpridos os índices constitucionais.  

10 – APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEF  – fl. 14. 

O Município deixou de aplicar R$ 23.893,98 dos recursos recebidos do 

FUNDEF, no entanto, o saldo apurado na conta bancária específica foi de      

R$ 15.066,17. 

11 – DISPÊNDIO COM  PESSOAL  – fls. 14, 22/23 e 61. 

Após a exclusão do imposto de renda retido na fonte do cálculo das despesas 

com pessoal, apurou-se que os Poderes Executivo e Legislativo ultrapassaram 

o limite percentual de elevação dos gastos com pessoal, em desacordo com o 

estabelecido no art. 71 da Lei Complementar n.º 101/00. O Executivo gastou 

58,06%, distante do percentual permitido para o exercício, 43,85% da receita 

base de cálculo. 

E ainda não foi observado pelo executivo municipal o limite percentual de 

gastos com pessoal, conforme estabelecido no art. 19, III, e art. 20, III, alíneas 

a e b, da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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12 – DESPESAS COM SERVIÇOS DE TERCEIROS  – fls. 15 e 33. 

A despesa com serviços de terceiros do Poder Executivo excedeu a do 

exercício de 1999, em percentual da Receita Corrente Líquida, descumprindo o 

disposto no art. 72 da Lei de Responsabilidade Fiscal. O gasto com serviço de 

terceiros em 1999 foi de 17,07%, e  em 2003, de 20,01%. 

13 – RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO  – fl. 15. 

No relatório de controle interno apresentado não constou a avaliação dos 

resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial, conforme orientações contidas na INTC n.º 01/03.  

14 – PRESTAÇÃO DE CONTAS VERSUS RELATÓRIO DE GESTÃO 

FISCAL  - fl. 16. 

Confrontando a Prestação de Contas Anual com os relatórios da gestão fiscal 

do último quadrimestre, verificaram-se discordâncias nas seguintes contas: 

Total da Receita Arrecadada, de R$ 19.484,18; Receita Corrente Líquida, de 

R$ 19.484,18; Total da Despesa Realizada, de R$ 16.250,69; Transferência do 

FUNDEF, de R$ 90.234,74; Total da Despesa com Pessoal, de R$ 190.308,07; 

Dívida Consolidada Líquida, de R$ 1.914.307,81; Saldo de Restos a Pagar 

Exercícios Anteriores, de R$ 120.521,43; Bancos conta Movimento, de R$ 

22.837,82; Bancos conta Vinculada, de R$ 24.102,22.  

 Compulsando os autos, constatei que ocorreram irregularidades de natureza 

grave, pois foram abertos créditos suplementares ultrapassando o valor da 

arrecadação anual e do superavit ocorridos no exercício anterior, em afronta ao 

disposto no art. 43 da Lei n.º 4.320/64. Constatei também que as despesas com 

pessoal do Poder Executivo foram superiores ao limite percentual de elevação 

dos gastos com pessoal, estabelecido no art. 71 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e excederam a repartição definida nos arts. 19, III e 20, III, alíneas a e b, 

da mencionada Lei, tendo sido despendido 58,61%, enquanto o permitido para 

o exercício era de 47,27% da receita corrente líquida. 

Com relação às despesas com pessoal do Legislativo Municipal, que, pelo 

estudo técnico, feriram os parâmetros definidos no art. 71 da Lei 
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Complementar n.º 101/00, devem ser analisadas em processo próprio da 

Câmara.  

As falhas apontadas na elaboração da Lei Orçamentária, nos Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, nas Dívidas Flutuante e Fundada, no 

Anexo XXI, referentes à arrecadação do exercício anterior, na Demonstração 

das Variações Patrimoniais e na receita base de cálculo para aplicação no 

ensino e na saúde devem ser objeto de ajuste pela Administração Municipal, 

que deverá ainda adequar o conteúdo do relatório de controle interno às 

orientações contidas na INTC n.º 01/03.  

Os apontamentos relativos à não-aplicação integral dos recursos recebidos do 

FUNDEF e à divergência entre o valor restante e o saldo inscrito em conta 

bancária específica devem ser analisados em inspeção in loco. Remeto 

também, por ocasião de inspeção no Município, o estudo relativo à despesa 

com serviços de terceiros que excedeu à do exercício de 1999 em percentual da 

receita corrente líquida, visto que, pela Lei n.º 4.320/64, a forma de 

apresentação dos demonstrativos contábeis não permite o exame analítico de 

determinados gastos não-contingenciáveis, entendimento já expressado pela 

Primeira Câmara, em 23/11/04.  

Ressalto que a inscrição de despesas em Restos a Pagar, sem disponibilidade 

financeira, no exercício ora analisado, não se constitui uma irregularidade, 

consoante art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por não se tratar de último 

ano de mandato; porém, serve de alerta ao gestor, que deve buscar o equilíbrio 

das contas públicas, conforme  estabelece o art. 1º, § 1º, da referida Lei.  

Relativamente à Dívida Ativa, que pelo estudo técnico representa 42,05% da 

receita total, são necessárias medidas que possibilitem melhorar o desempenho 

da arrecadação, tendo em vista que, pelos arts. 11 e 58 da Lei Complementar 

n.º 101/00, o Município deve maximizar esforços  para arrecadar os tributos de 

sua competência. Deve ainda destacar, na Prestação de Contas Anual, as 

providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e no combate à 

sonegação com ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa 

e judicial.  
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Quanto às divergências verificadas no confronto entre a Prestação de Contas 

Anual com os Relatórios da Gestão Fiscal Último Quadrimestre, cabe ao 

Município solicitar o envio de remessa substituta, até o dia 28/02/09, nos 

termos da Instrução Normativa n.º 03/08, deste Tribunal.  

 III – CONCLUSÃO 

 Nessa conformidade, à vista da abertura de créditos suplementares, sem 

recursos disponíveis, em desacordo com o disposto no art. 43 da Lei 

n.º 4.320/64, e das despesas com pessoal que ultrapassaram os parâmetros 

definidos nos arts. 19, III e 20, III, alíneas a e b e art. 71 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, proponho, com fundamento no art. 45, III, da Lei 

Complementar n.º 102/08, a emissão de parecer prévio pela rejeição das contas 

prestadas pelo Prefeito Márcio Antônio Belém, do Município de Esmeraldas, 

atinentes ao exercício de 2003. 

 

CONSELHEIRO ELMO BRAZ: 

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator.  

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURÃO: 

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, EDUARDO CARONE COSTA:  

  Acolho a proposta de voto do Auditor Relator.  

  ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO AUDITOR RELATOR, POR 

UNANIMIDADE.   

 


